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DO PREFEITO

DECRETO No 119/2021

"Adota medidas temporárias de
prevenção e controle para
enÍrentamento do COVID-19 no
âmbito do município dê Tanhaçu e
dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE TANHAçU, ESTADO DA BAHIA, no uso
das suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgánica, tendo em vista o
disposto na Lei n' 13.979, de 6 de fevereiro de 2o2o e na a Portaria lVlS/Gl\.4

No. 356 de 11 de março de 2020:

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
lmportância lnternacional (ESPll) pela Organização l\rundial da Saúde em 30

de janeiro dê 2020, em decorrência da lnÍecção Humana pelo novo coronavírus
(covrD-1s);

CONSIDERANDO a Portariâ n'188iGM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que

Dêclara Emergência em Saúde Pública de lmportânciâ Nacional (ESPIN), em

decorrência da lnfecçáo Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO os Decretos Estaduais n' '19.586/2020, 20,35812021 e

20.35912021i

DECRETA:

Art. í'- Fica deteÍminada a restrição de locomoção noturna, vedâdos a qualquer
indivíduo a pêrmanência e o trânsito em vias, equipamentos, locais e praças
públicas, das 19h às 05h, dê 06 de abril até o dia 12 abÍil de 2021.

§ 10 - Ficam excetuadas da vedaçáo prevista no caput deste artigo as hipóteses
de deslocamento para ida a serviços de saúde ou farmácia, para compra de
mêdicamentos, ou situaçóes em que fique comprovada a urgência.

§ 20 - A restrição prevista no câput deste artigo não se aplica aos servidores,

funcionários e colaboradores, no desempênho de suas funções, que aluam nas

unidades públicas ou privadas de saúde e segu€nç4.

§ 3" - Os estabelecimentos comerciais e de serviços deveráo encerrar as suas

atividades com até 30 (trinta) minutos de anlecedência do período estipulado no

capuÍ deste artigo, de mod
colaboradorês às suas re

Pçâ. Depulado Luis EdUA

CenÍro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Íel:77 3459-1616

:Âa
Teffi"ij#?u

a garantir o deslocamento dos seus Íuncionários e
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§ 40 - As padarias, excepcionalmente, em virtude das suas peculiaridades,
podêrão funcionar até as 19h30m, ficando autorizado o deslocamento dos seus
clientes até o referido horário. e dos seus funcionários até as 20h.

§ 5o - Ficam excetuados, da vedação prevista no caput deste artigo

l- o funcionamento dos terminais rodoviários, bem como o deslocamento de
funcionários e colaboradores que atuem na operacionalizaçâo destas atividades
fins;

ll - os serviços de limpeza pública e manutenção urbana;

lll - os serviços delivery de farmácia e mêdicamentos;

lV - as atividades proÍissionais de transpoÍtê privado de passageiÍos;

Art.20 - Fica vedada a venda de bebida alcoólica em quaisquer estabelecimentos,
inclusive por sistema de entrega em domicílio (deliyery), de 06 de abril até 05 h de
12 de abÍil de 2021.

Art. 30 - Fica autorizado, até as '18h30m para atendimento presencial, o
funcionamento de bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e
demais estabelecimentos similarês, do dia 06 de abril até o diâ de 19 de abril de
2021, vedada a comercialização de bebida alcoólica.

Parágrafo Unico - Os serviços de delivery de alimenlos, poderão ser prestados
até as 23h no período estabelecido no capuÍ do art. 1o deste Decreto.

Art.4o - Ficam suspensos eventos e atividadês, êm todo o território do município,
independantemente do número de pârticipantes, ainda que previamente
autorizados, que envolvam aglomeração de pessoas, lais como: eventos
desportivos colêtivos e amadores, cerimônias de casamento, eventos recreativos
em logradouros públicos ou privados, circos, eventos científicos, solenidades de
formatura, passeatas e aÍins, bem como aulas êm academias de dança e
ginástica, durante o pêríodo de 06 de âbil alé 12 de abtil de 2021.

Parágrafo único - Os atos religiosos litúrgicos poderão ocorrer, desde que,

cumulativamente, sejam atendidos os seguintes requisitos:

| - respeito aos protocolos sanitários estabelecidos, especialmente o
distanciâmento social adequado ê o uso de máscaras;

ll - instalações Íísicas ampl s, que permitam ventilação natural cruzada;

Pçâ. DepuÍado Luis Eduardo Magalhães, s

CentÍo-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - lel:17 3459-1616

/n
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lll - limitaçâo da ocupaÉo ao máximo de 300/0 (trintâ por cênto) da capacidade do
local.

Art. 5" - As academias de ginástica, musculação, crossfií artes marciais e
congêneres, poderáo funcionar, a partir de 06 de abÍll de 2021, para atendimento
acompanhado exclusivo por hoÍa marcada dos esportistas, em número
máximo de 05 (cinco) pessoas por horário.

Art. 6" - Os estabêlecimentos comerciais dêverão adotar, sem exceçáo, as
seguintês medidas poÍ pÍazo indeterminado:

I - atender nas sedes dos estabelecimentos comerciais 1 (uma) pessoa em

cada 9m2 (nove metros quadrados) por vez, independente da atividade
exercida;

ll - criar condiçóes minimas para estabelecer distância mínima de '1,5m (um

metro e meio) entre os clienles, Íilas e caixas, inclusive com faixa obrigatória
de marcadores nos pisos, interno e externo, se for o caso;

lll - privilegiar a forma de recebimento monetário por cartões de crédito e débito

e/ou tickets para reduzir a circulação de notas entre a população;

lV - disponibilizar álcool em gel aos seus clientes;

V - divulgar informações acerca da COVID-19 e das medidas de prevenção;

Vl - adotar todas as práticas de higiene periódica dos locais e dos produtos,

sobretudo dos instrumentos de transportes (carrinhos, cestas, sacolas etc.);

Vll - Ficâm obrigados a utilizar máscaras de proteção em todos os

estabelecimentos públicos, industriais, comerciais, bancários, ê de lransporte
de passageiros nas modalidades pública e privada, templos religiosos, em

funcionamento e operaçáo durante o periodo de açóes de enfrentamento ao

novo Coronavírus, sem exceção, os clientes, funcionários, servidores e

colaboradores, em especial aqueles que prestem atendimento ao público.

Vlll - dar preferência, em todas as atividades, ao comêrcio na modalidade

delivery, criando alternativas para os clientes não frequentarem os locais físicos,

para evitar os riscos do contagio.

§ 1" - Os estabelecimentos que descumprirem as determinaçóes acima poderão

ter seus alvarás de funcionamenlo cassados e suas sedes interditadas, têr suas

mercadorias conÍiscadas, e estarâo sujeitos a aplicação de sançõe§ financeiras

lhôes, s/nPça. Deputado Luis Eduardo M

Centro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Íe1.11 3459-1616

prejuízo da responsabilização criminalde natureza administrativa,
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§ 2'- A referida flexibilização do comércio poderá ser revista a qualquer
momento em privilégio da saúde pública.

Art. 7" - Nas feiras livres do mês de abril de 2021, na sede de Tanhaçu e no
Distrito de Suçuarana, será permitida, táo somente, a comercialização por
parte dos feirantes residentes nestê município, e previamente cadastrados na
Secretaria de Administração lvlunicipal.

Art. 80 - Fica proibida a abertura de todo o comércio municipal nos domingos, dias 11

e '18 de abril de 2021, com exceção das farmácias e postos de combustível.

Art.90 - Ficam interditadas para a utilizaçáo as áreas públicas de lazer, tais como
parques, pÍaças, equipamentos esportivos e, na extensão terrilorial do Município
de Tanhaçu, as margens do Rio Ourives, Rio das Contas, Rio Mato Grosso e Rio
Gaviáo, pêlo mesmo período no art. 1o deste Decreto.

Art. '10 - Fica expressamente vedado o funcionamento dos equipamentos dê som
automotivos, popularmente conhecidos como paredôes de som, e equipamentos
sonoros assemelhados, nas vias, praças, rios e demais logradouros públicos no
âmbito do Município de Tanhaçu - Bahia.

§1o - A proibição de que trata este artigo se êstende aos espaços privados
de livre acesso ao público.

§ 20 - O descumprimento do estabêlecido neste Decreto acarretará a apreensão
imediata do equipamento.

AÉ. 'lí - Esse Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se todas as disposições em contrário.

JoÃo
PREFEITO MU

§ 3o - Para os efeitos do presente Decreto, consideram-se paredões de som todo
e qualquer equipamento de som automotivo rebocado, instalado ou acoplado nos
porta-malas ou sobre a carroceria dos veículos.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçq, em 05 de abril de 202'1.

Pçê. Deputâdo Luis Eduardo f,lagalhães, s/n
Cenko-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Iel:77 3459-1616
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AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com as Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, torna público a licitação na 
modalidade Pregão Presencial nº 010/2021, cujo objeto é a contratação de empresa(s) modalidade Contratação pessoa 
jurídica, atuante no ramo, para prestação de serviços de consultoria na gestão de Convênios, Contratos, Termos, Parcerias, 
Controle de Procedimentos de Gestão de Repasses da União e do Estado, cadastros, monitoramento, prestação de contas 
parcial e final nos diversos sistemas e plataformas de gerenciamentos dos governos Federal e Estadual para o município de 
Tanhaçu-Ba l que ocorrerá no dia 16.04.2021 às 09h00min hs, na sala de licitações desta Prefeitura, situada a Praça da 
Luiz Eduardo Magalhaes , S/N – Centro, Tanhaçu – BA. Maiores informações no tanhaculicitacao@gmail.com ou pelo 
telefone (77) 3459-1616 (08h00min as 12h00min e das 14h00min as 18h00min  ) – Leila Cristina Silva Pereira - Tanhaçu, 
17/03/2021. 
 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



Segunda­Feira

05 de Abril de 2021

Edição nº 053
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2021 

 

 

 

EDITAL 

Processo administrativo: Nº 065/2021 

Pregão presencial: Nº 010/2021 

 

 

 

 

RESUMO DO OBJETO  

Contratação pessoa física ou jurídica, atuante no ramo, para prestação de serviços de 

consultoria na gestão de Convênios, Contratos, Termos, Parcerias, Controle de 

Procedimentos de Gestão de Repasses da União e do Estado, cadastros, 

monitoramento, prestação de contas parcial e final nos diversos sistemas e plataformas 

de gerenciamentos dos governos Federal e Estadual. 
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INFORMAÇÕES GERAIS 
 

1. Modalidade Licitatória: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 
 

2. Regência Legal 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02, no que 

for pertinente, pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, além de, 

subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 

e pela Lei Complementar 123/2006. 

3. Nomeação da Pregoeira: 
DECRETO Nº 019 DE 11 DE JANEIRO DE 2021. 

4. Unidades Interessadas 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

5. Tipo de Licitação 

MENOR PREÇO: ( X ) POR ITEM           (    ) POR LOTE          ( X ) GLOBAL 

6. Objeto 

2021 • Contratação pessoa física ou jurídica, atuante no ramo, para prestação de serviços 
de consultoria na gestão de Convênios, Contratos, Termos, Parcerias, Controle de 
Procedimentos de Gestão de Repasses da União e do Estado, cadastros, monitoramento, 
prestação de contas parcial e final nos diversos sistemas e plataformas de gerenciamentos dos 
governos Federal e Estadual, conforme Anexo I (Minuta do Contrato), Anexo II (Modelo de 
Proposta de Preços), Anexo III (Modelo de Cronograma Físico Financeiro), Anexo IV (Termo 
descritivo) Anexo V (Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame), 
Anexo VI (Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor), Anexo VII (Modelo de 
Declaração de Atendimento às Exigências do Edital e Enquadramento de ME ou EPP) e Anexo 
VIII (Modelo de Declaração de Desimpedimento de Licitar). 

7. Data, horário e local para recebimento das propostas, documentos relativos à 
habilitação e início da abertura dos envelopes. 

09:00 h ( nove horas) do dia 16/04/2021. 

Sala de Licitações da Prefeitura de Tanhaçu. 

8. Dotações orçamentárias: 
Vide Anexo I – Minuta do Contrato 

9. Prazo de Fornecimento 
Iniciar-se-á a partir da assinatura do contrato até o período de 09 (nove) meses. 

 

10. Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital. 

Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com a Pregoeira e sua equipe de 
apoio, na sede da Prefeitura Municipal de Tanhaçu no endereço constante no rodapé desta 
página, das 08:00 às 12:00 das 14:00 as 18:00 horas, pelo Telefone (77) 3459-1616, bem 
como por consulta ao Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico: 
https://tanhacu.ba.gov.br/ 
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11.   CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

11.1. Somente serão admitidas a participar da licitação as empresas que apresentarem os 

interessados credenciados, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste 

edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

11.2. Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas 

temporariamente de participar e de licitar com a Administração Pública ou ainda as declaradas 

inidôneas, na forma das leis e regulamento citados neste Edital. 

11.3. Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de participar desta 

licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por membros de 

sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e 

que tenha objeto similar ao da empresa punida.  

11.4. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou 

condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante 

de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais previstas em lei. 

11.5. Os produtos licitados deverão ser entregues num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, no local e quantidade indicado, após solicitação do setor responsável. 

12. CREDENCIAMENTO 

12.1 - Reputa-se credenciada junto ao pregoeiro a pessoa física regularmente designada para 

representar a licitante no processo licitatório. 

12.1.1 - O credenciamento de sócios far-se-á mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Documento de Identificação com foto (Carteira de Identidade-RG; Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH); Carteira de Identidade emitida por Conselho ou 
Federação Profissional, com fotografia (OAB, CREA e outras); Carteira de Trabalho; 
Passaporte Nacional). 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e no caso das sociedades por ações, 
acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores; 

c) Declaração de Atendimento às exigências de Edital e Enquadramento de ME ou 
EPP – Anexo VI deste edital. 

 

12.1.2 - O Credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação dos 

seguintes: 

 

a) Documento de Identificação com foto (Carteira de Identidade-RG; Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH); Carteira de Identidade emitida por Conselho ou 
Federação Profissional, com fotografia (OAB, CREA e outras); Carteira de Trabalho; 
Passaporte Nacional). 

b) Procuração por instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o 
conteúdo constante do modelo do Anexo II devendo ser exibida, no caso de procuração 
particular, a prova da legitimidade de quem outorgou os poderes; 
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c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e no caso das sociedades por ações, 
acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores; 

d) Declaração de Atendimento às exigências de Edital e Enquadramento de ME ou 
EPP – Anexo VI deste edital. 

12.2.3. Declaração de Atendimento às exigências de Edital e Enquadramento de ME ou EPP 
– Anexo VI deste edital. 

12.2.3.1 Sendo constatado, mesmo após a contratação, que houve falsidade na retromencionada 

declaração, a licitante ou contratada sujeitar-se-á às sanções previstas no item 23 deste edital. 

12.3. Após o credenciamento, os licitantes deverão entregar a Pregoeira:  
a) Envelope A - Proposta de Preços  

b) Envelope B - Documentos de habilitação, não sendo mais aceitas, a partir de então, 

novas propostas. 

12.4. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta, nos termos da 

legislação citada e deste edital. 

12.5. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará às sanções e 

penalidades legais cabíveis. 

12.6. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem como o 

não comparecimento do licitante, ou de seu representante legal à sessão, não inviabilizará a 

participação do(s) licitante(s) no certame ficando assim, válida somente a sua proposta de preço. 

12.7. Declarada a abertura da fase de Proposta pela pregoeira, não mais serão admitidos novos 

proponentes, independente dos motivos. 

12.8. A Sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e 

Documentos de Habilitação, será pública e dirigida pela Pregoeira na data, horário e local e nos 

termos determinados neste Edital. 

12.9 - A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão, importará a imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa pelo senhor Pregoeiro. 

12.10 - Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pelo 

Pregoeiro. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

13.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, indevassável e rubricado 

pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificada, por via impressa, como 

Proposta de Preços, endereçada a Pregoeira, conforme descrição abaixo: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2021 

DATA: 16/04/2021 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: Xxxxxx Xxxxx 
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ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO 

13.2. Só serão aceitas propostas emitidas em via impressa ou datilografada, em papel timbrado, 

redigida com clareza, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada, rubricada todas as folhas e, ao final, assinada por pessoa legalmente 

habilitada com poderes para comprometer-se pela empresa licitante. 

13.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de 

acordo com as exigências constantes deste Edital e Anexos, não se admitindo propostas 

alternativas. 

13.4. O licitante em sua Proposta de Preço deve apresentar o preço para a quantidade total 

demandada descrito nos anexos deste edital, expresso em real, com apenas duas casas 

decimais, e valores por extenso de cada lote. Caso o resultado final (preços x quantidade) resulte 

em dízima, o licitante deverá apresentar uma nova proposta, no prazo estabelecido neste Edital, 

que resulte em apenas duas casas decimais, cujo valor deverá ser inferior ao inicialmente 

proposto. 

13.5. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 

considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 

custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

13.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para o fornecimento e entrega do objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, 

encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas 

inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto 

licitado e devendo, portanto, estar explícito na proposta declaração de tal inclusão. 

13.8. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data da apresentação da proposta. 

13.9. Na proposta deve conter o prazo de execução do objeto após a assinatura do contrato. 

13.10. A responsabilidade quanto aos produtos ofertados é exclusivamente do licitante, que 

deverá certificar-se se o mesmo atende as exigências do instrumento convocatório sob pena de, 

em caso negativo, sofrer as sanções previstas no item 22. 

13.11. A(s) proposta(s) de preço(s) vencedora(s), contendo as especificações detalhadas do(s) 

objeto(s) ofertado(s), deverá(ão) ser formulada(s)  e apresentada(s) com preços atualizados em 

conformidade com os lances eventualmente ofertados, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após 

encerramento da sessão. 

Parágrafo Único – Na elaboração da Proposta de Preço Final o licitante vencedor deverá adotar 

como modelo, preferencialmente, o constante neste Edital, no anexo II. 

13.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço unitário, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 

termos originais. 

 

14. HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 
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14.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a seguinte documentação 

abaixo que poderá ser apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada 

do original para ser autenticada pela Pregoeira ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, no 

qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da licitação, 

além da expressão Habilitação, podendo a Pregoeira, antes da homologação, solicitar o 

documento original para verificação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2021 

DATA: 16/04/2021 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: Xxxxxx Xxxxxx 

ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

14.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

14.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à 

investidura de seus atuais administradores nos respectivos cargos. 

14.2.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

Documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que tem sua emissão, em 

condições de regularidade, por meio do endereço eletrônico a seguir: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp 

b) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, sendo 

este último datado dos últimos 180 dias, desde que outro prazo não esteja estipulado neste 

documento. A referida certidão se encontra disponível no site 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?

Tipo=1 

c) Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, que pode ser extraída no sítio eletrônico da Caixa 

Econômica Federal, no endereço eletrônico a seguir: 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa 

que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

e) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão de Débitos Trabalhistas, cuja emissão pode ser realizada no site do Tribunal Superior 

do Trabalho ( http://www.tst.jus.br/certidao ). 
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14.2.2.1 Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 147/14 de 07/08/2014:  

 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição.  

a. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação da 

sua regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato deverão apresentar também, 

declaração de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte 

(conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei supracitada, deferida ou expedida por órgão 

competente. 

b. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

c. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 10.520, 

especialmente a definida no art. 7º. 

d. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de Pequeno 

Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido neste edital implicará na anulação do 

direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 

14.2.3. A Habilitação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a- Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, nos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da licitação ou 
de execução patrimonial, expedidas pelo distribuidor do domicilio da pessoa física. 
(dispensável para MEI – Micro Empreendedor Individual). 

b- Balanço patrimonial do último exercício social, devidamente lançados no livro diário 
registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a 
situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data da apresentação da proposta ou o balanço patrimonial, 
Escrituração Contábil Digital (ECD), através do SPED – Serviço Público de 
Escrituração Digital que compreende:  

I - livro Diário e seus auxiliares se houver;  

II – livro Razão e seus auxiliares se houver;  

III – livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos 

assentamentos neles transcritos. 

b.1 - As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço 

de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os 

termos de abertura e encerramento; 
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b.2 - No caso de empresas enquadradas no SIMPLES NACIONAL poderá apresentar em 

substituição ao balanço o extrato do SIMPLES NACIONAL dos últimos 03 meses;  

b.3 - Dispensável para MEI – Micro Empreendedor Individual. 
 

14.2.4 Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a. Comprovação de aptidão de desempenho da atividade pertinente e compatível e similar ao 
objetivo da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido 
por pessoa jurídica de direito publico ou privado. 
 

14.2.5. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento ao inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, para os fins do disposto na Lei Federal n. 8.666/93 e 10.520/02, de 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital.  

14.2.6. A licitante deverá apresentar declaração expressa de que não está impedida de licitar 

ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de 

direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas, 

conforme modelo do anexo VIII deste Edital. 

14.2.7. Declaração de que não Possui Servidor Público no quadro societário, conforme modelo do 

anexo III deste Edital;  

14.3. A Pregoeira conferirá o registro, bem como a validade de todos os documentos, constantes 

neste edital. 

 

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

15.1.1. O Município poderá recusar a proposta do vencedor, se for o caso, cujo valor esteja com 

preços excessivos, superfaturado ou, ainda, por interesse da administração, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

15.2. A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas e em consonância com as especificações e 

condições detalhadas pelo edital. 

15.3. Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital. 

15.4. A Pregoeira selecionará a proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado 

valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, 

ou na impossibilidade de obter-se pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão 

selecionadas as melhores propostas subseqüentes a de menor preço, quaisquer que sejam os 
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preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances 

verbais. 

15.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as 

propostas em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

15.6. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e 

estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a 

Pregoeira negociar, visando obter preço melhor. 

15.7. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá suspender a 

sessão do pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, 

para o recebimento de novas propostas. 

 

16. ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 
16.1. Após a classificação das propostas, a Pregoeira fará a divulgação, convocando os 

proponentes para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de 

maior preço e seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

16.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

inicialmente proposto pelo mesmo licitante num percentual mínimo de 1,0 (um por cento), 

podendo a Pregoeira ajustar esse percentual ou valor durante a sessão e caso julgue necessário, 

sendo necessária a exposição dos motivos em ata. 

16.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

16.4.Caso, não se realizem lances verbais, serão verificadas a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

16.5. Sendo aceitável a oferta, será verificado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, o atendimento 

das condições habilitatórias deste licitante, com base na documentação apresentada.  

16.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pela Pregoeira, com a posterior 

homologação do resultado pelo Prefeito do Município. 

16.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, a 

Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e 

a ele adjudicado o objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pelo Prefeito do 

Município. 

16.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste 

Edital e seus anexos e/ou propuserem preços inexequíveis ou superfaturados para a 

Administração, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a 

execução do objeto do contrato. 
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16.9. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e 

licitantes presentes. 

16.10. Do Tratamento Jurídico Diferenciado Destinados aos Microempreendedores (MEI), às 

Microempresas (ME) e às Empresas de Pequeno Porte (EPP) . 

16.10.1.  Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município, deverá ser concedido 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para o MEI, a ME e a EPP, nos termos do 

disposto na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

16.10.2.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública Municipal, para a regularização da documentação, do pagamento ou do parcelamento do 

débito, e para a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

16.10.3.  Nas licitações será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação 

para o MEI, ME e EPP. 

16.10.3.1. Na modalidade de pregão, entende-se por empate aquelas situações em que o 

intervalo percentual seja apurado após a fase de lances e antes da negociação e corresponda à 

diferença de até 5% (cinco por cento) superior ao valor da menor proposta ou do menor lance, 

caso os licitantes o tenham oferecido. 

16.10.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelo MEI, ME e EPP, será realizado 

sorteio entre eles para que se identifique o que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

17. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

17.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil. 

17.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame. 

17.4. Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) para recorrer da decisão da 

Pregoeira importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 

objeto da licitação ao licitante vencedor. 

17.6. Quando mantida a decisão, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade 

superior, será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis. 
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17.7. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis 

para decidir o recurso. 

17.8. O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 

17.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

17.0 – A recebimento do recurso administrativo, somente terá tempestividade caso tenha sido 

apresentado em original na sede desta Prefeitura no endereço supra citado. 

 

18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Não havendo manifestação pela interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da 

licitação à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade 

superior. 

18.2. Decididos os recursos, eventualmente interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior confirmará a adjudicação do objeto licitado ao licitante 

vencedor, e homologando o mesmo. 

18.3. A adjudicação e, a sua posterior homologação não implica em direito à contratação. 

19. CONTRATAÇÃO 

19.1. O adjudicatário será convocado para fornecer o quanto disposto no objeto deste 

instrumento, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 8.666/93 e decreto de regulamentação do pregão, 

podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

19.1.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado por igual período, quando 

solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração; 

19.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 

condições de habilitação. 

19.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na 

ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, 

procedendo à contratação. 

19.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, na forma prevista na Lei Federal n. 8.666/93. 

19.5. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 
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19.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 

limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 

simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

19.7 - O contrato será celebrado com duração de 12 meses, iniciando na data de sua assinatura.  
 
19.8 – O Contrato poderá ser prorrogado conforme lei 8.666/93 art. 57. 
 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária 

ou crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja 

pendência a ser regularizada pelo contratado, tudo na forma da entrega parcelada do produto e do 

cronograma de desembolso. 

20.1.1. Para efetivação do pagamento a noto fiscal deverá vir acompanhada das seguintes 

certidões: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais. 

20.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 

apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 

contratada. 

20.3. O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e 

imperfeições porventura apresentados após a liberação. 

20.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, 
será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE, do mês anterior ao vencimento da 
fatura, devendo ser corrigido conforme fórmula a seguir: 

VFC =VF(1+i)n    
Onde: 
VFC = Valor da Fatura Corrigida 
VF = Valor da Fatura  
i = INPC-IBGE do mês anterior/100 
n = número de dias de atraso/30 
 
Parágrafo único– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as 

despesas serão computadas da seguinte forma –60% serão computados em pessoal e 40% serão 

computados em insumos. 
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21. REVOGAÇÃO-ANULAÇÃO 

 

A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº 8.666/93. 
 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UO: 02201 – GABINETE DO PREFEITO 

03202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS 

27002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AÇÃO: 2002 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

2007 – MANUTENÇÃO DA TESOURARIA/TRIBUTOS E CONTABILIDADE 

2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40% 

2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

DESPESA: 3390.35.0000 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

3390.39.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 / 0102.002 / 0119.019 / 0101.001 

 

23. SANÇÕES E PENALIDADES 

23.1. Para a aplicação das penalidades previstas será levada em conta a natureza e a gravidade 

da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do 

ato conforme discriminado a seguir: 

23.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 

licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 

graves ao município. 

23.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 

8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os 

infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

23.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
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II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

23.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

23.1.3.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

23.1.3.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

23.1.3.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

23.1.3.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

23.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 

disposições legais citadas.  

23.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os 

que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

 

24. RESCISÃO 

24.1. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais previstas na Lei nº 8.666/93. 

24.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses 

previstas em Lei n. 8.666/93, não cabendo ao Contratado direito a qualquer indenização. 

24.3 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento, ficando no ato da assinatura deste contrato 

reconhecido pelas partes os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 e seguinte da Lei n· 8.666/93 e suas alterações. 

25. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 
25.1. O Município se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em 

parecer escrito e devidamente fundamentado.  
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25.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da 

presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao 

licitante/contratado. 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público. 

26.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a 

Pregoeira, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas. 

26.3. Os encargos de natureza tributárias, sociais e parafiscais são de exclusiva responsabilidade 

da empresa contratada. 

26.4. É facultada a Pregoeira ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, 

inclusive a juntada posterior de documentos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, cujo 

conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da proposta, 

sendo que os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da 

Pregoeira. 

26.5. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.6. A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 

promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

26.7. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 

constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento 

ou contrariem a legislação pertinente. 

26.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca 

de Brumado, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.9. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 

licitação serão prestados pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, pessoalmente, através do 

telefone (77) 3459-1616 ou pelo Diário Oficial do Município no endereço eletrônico: 

http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. 

26.10. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação em vigor, 

considerando as disposições das Leis das Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93, no que for 

pertinente. 

25.11. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

I. Minuta do Contrato; 
II. Modelo de Proposta de Preços; 

III. Modelo de Declaração de que não Possui Servidor Público no quadro societário;  
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IV. Termo Descritivo; 
V. Modelo de Procuração; 

VI. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 
VII. Modelo de Declaração de Atendimento às Exigências do Edital e enquadramento de 

ME ou EPP; 
VIII. Modelo de Declaração de Desimpedimento de Licitar. 

 
Tanhaçu – BA, 18 de março de 2021. 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira  

PREGOEIRA MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 000PP/2021 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

13.676.309/0001-48, representada por seu Prefeito Sr. João Francisco dos Santos, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, 

com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada 

pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX e 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 000.000.000-00, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que 

se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação jurídica, atuante no ramo, para prestação de serviços de consultoria na gestão de 

Convênios, Contratos, Termos, Parcerias, Controle de Procedimentos de Gestão de Repasses da 

União e do Estado, cadastros, monitoramento, prestação de contas parcial e final nos diversos 

sistemas e plataformas de gerenciamentos dos governos Federal e Estadual, conforme Edital do 

Pregão Presencial Nº. 010/2021.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento mensal, em obediência ao Edital 

do Pregão Presencial N° 010/2021 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de 

transcrição, e à Lei Federal N° 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações introduzidas pela Lei 

Federal N° 8.883/94 

• Prestar apoio técnico administrativo ao Município, executando serviços combinados de 

escritório e apoio administrativo, especialmente na gestão de Convênios e Contratos controle de 

procedimentos de gestão de recursos provenientes de repasses da União e do Estado, 

viabilizando os procedimentos técnicos de cadastramento de propostas, projetos, monitoramento 

e sequência de atos que garantam, consecução de contratos de repasses, convênios, termos, 

parecerias, repasses de recursos financeiros ao Município e sua prestação de contas parcial e 

final, até a conclusão da análise final, bem como a eficiência e publicidade que resulte na eficácia 
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de todo o processo técnico junto aos entes públicos envolvidos, incluindo os controladores 

internos e externos.  

• Viabilizar a captação de recursos financeiros ao Município na interlocução junto a 

Ministérios, Secretarias de Governo, Autarquias e Empresas Públicas; 

• Levantar as pendências existentes nos convênios, contratos de repasses, termos, 

parecerias e zelar pelo acompanhamento dos novos que necessitem de monitoramento; 

• Elaborar planos de ação, planos de trabalho, de acordos, projetos técnicos, com 

proposição individualizada para resolução das situações identificadas; 

• Assessorar a aplicação dos planos de ação, de trabalho, de acordos, dos projetos técnicos 

com o diagnóstico apresentado e aprovado pela contratante; 

• Assessorar a contratante na lisura e eficácia de todos os processos administrativos; 

• Acompanhar os trabalhos do Município no que concerne aos convênios, contratos de 

repasses, termos, parcerias, acordos de cooperação, dentre outros; 

• Assessorar na preparação da documentação requerida pelos entes de controle interno e 

externo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo deste contrato obedecerá excepcionalmente ao prazo de 09 meses, com inicio na 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da 

Administração Pública, com base na Lei 8.666/93 em seu art 57; 

3.2 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o 
Contrato; 
 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
000.000,00 (xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Planilha 
Orçamentária e da Proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão Presencial nº 010/2021, 
amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, 

sobretaxas,  encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no processo licitatório, de acordo 

com Anexo II do Edital e valor vencedor na sessão pública do Pregão Presencial nº. 010/2021.  

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 15 (quinze) dias após a apresentação 

da nota fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa 

da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos 

Estaduais e Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 
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4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

e extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de 

comprovada repercussão nos contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, 

conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  

ou supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65 da Lei nº 8.666/93 com as 

alterações da Lei 8.883/94. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão 

computadas da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados 

em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base no Edital do Pregão 

Presencial Nº. 010/2021correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no 

Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

UO: 02201 – GABINETE DO PREFEITO 

03202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS 

27002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AÇÃO: 2002 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

2007 – MANUTENÇÃO DA TESOURARIA/TRIBUTOS E CONTABILIDADE 

2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40% 

2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

DESPESA: 3390.35.0000 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

3390.39.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 / 0102.002 / 0119.019 / 0101.001 
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CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 
exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou 
força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 
(quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 
contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 
mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, 
incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que 
envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
envolvam a Contratada, independentemente de solicitação; 

g) Cumprir todas as leis e posturas, Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se 
realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução 
dose serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas 
ou exigidas pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das 
obrigações assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
Artigo 77 da Lei 8.666/93; 

l) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII 
da Lei nº 8.666/93. 

m) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 
II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da 
União e Tributos Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 
V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 
VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

 

n) Visitas periódicas de no mínimo 20 horas semanais de pelos menos um técnico da 
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contratada. 
 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes 
do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do 
Município, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que 
isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 
8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente 
o mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e 
desimpedidas as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum 

risco futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor 

da CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de 

vicio na qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade 

da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do 

ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará 

o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 

obedecidos os seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do serviço não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada 
dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação 

sem a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas na forma 

do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei número 8666/93 de 21/06/93; 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu 

exclusivo juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à 

Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a 

CONTRATADA, as consequências contidas no artigo 80 da Lei Nº 8666/93 de 21/06/93, sem 

prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 
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9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados 

nos itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 8666/93 de 21/06/93; 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para 

a CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório Pregão Presencial n. 010/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 8.666/93, para que surta os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por 

ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados 

os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e 

a Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº. 8.666/93, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
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13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Tanhacu, Estado da 

Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem 

justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único efeito, 

na presença das testemunhas abaixo. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 

 

Prefeitura Municipal de Xxxxxxx                               Empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx 

  Contratante                                                                     Contratado 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ................................................... CPF nº.......................................................... 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

À PREGOEIRA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

010/2021 

Objeto 

Contratação jurídica, atuante no ramo, para prestação de serviços de consultoria na gestão de 

Convênios, Contratos, Termos, Parcerias, Controle de Procedimentos de Gestão de Repasses da 

União e do Estado, cadastros, monitoramento, prestação de contas parcial e final nos diversos 

sistemas e plataformas de gerenciamentos dos governos Federal e Estadual 

Dados da empresa 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ – 00.000.000/0000-00 

End: 

Contato 

Banco Ag. Xxxxx Conta Corrente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx -  

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO – R$ 

 UNITÁRIO TOTAL 

Contratação pessoa física ou jurídica, 

atuante no ramo, para prestação de 

serviços de consultoria na gestão de 

Convênios, Contratos, Termos, Parcerias, 

Controle de Procedimentos de Gestão de 

Repasses da União e do Estado, 

cadastros, monitoramento, prestação de 

contas parcial e final nos diversos sistemas 

e plataformas de gerenciamentos dos 

governos Federal e Estadual 

 

SERV. 

MENSAL 

 

9 

  

Valor global R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

Declarações 
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 - Declaramos executar o objeto licitado de acordo com as solicitações da contratante, dentro do prazo 

contratual. 

 - A nossa Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura dos envelopes. 

 • Prestar apoio técnico administrativo ao Município, executando serviços combinados de escritório 

e apoio administrativo, especialmente na gestão de Convênios e Contratos controle de procedimentos de 

gestão de recursos provenientes de repasses da União e do Estado, viabilizando os procedimentos 

técnicos de cadastramento de propostas, projetos, monitoramento e sequência de atos que garantam, 

consecução de contratos de repasses, convênios, termos, parecerias, repasses de recursos financeiros ao 

Município e sua prestação de contas parcial e final, até a conclusão da análise final, bem como a 

eficiência e publicidade que resulte na eficácia de todo o processo técnico junto aos entes públicos 

envolvidos, incluindo os controladores internos e externos.  

• Viabilizar a captação de recursos financeiros ao Município na interlocução junto a Ministérios, 

Secretarias de Governo, Autarquias e Empresas Públicas; 

• Levantar as pendências existentes nos convênios, contratos de repasses, termos, parecerias e 

zelar pelo acompanhamento dos novos que necessitem de monitoramento; 

• Elaborar planos de ação, planos de trabalho, de acordos, projetos técnicos, com proposição 

individualizada para resolução das situações identificadas; 

• Assessorar a aplicação dos planos de ação, de trabalho, de acordos, dos projetos técnicos com o 

diagnóstico apresentado e aprovado pela contratante; 

• Assessorar a contratante na lisura e eficácia de todos os processos administrativos; 

• Acompanhar os trabalhos do Município no que concerne aos convênios, contratos de repasses, 

termos, parcerias, acordos de cooperação, dentre outros; 

• Assessorar na preparação da documentação requerida pelos entes de controle interno e externo. 

 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

010/2021 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 A Empresa ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° 

……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………..., por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° 

…………….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia 

mista. 

 

 

…………………………….., de ……….. de 2021. 

 

 

 

________________________________________________ 

 

Representante legal 

Empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx 

LICITANTE 

 
 
 
 



Segunda­Feira

05 de Abril de 2021

Edição nº 053

 

 
 

 

ANEXO IV 

TERMO DESCRITIVO 

 
Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial Número 010/2021 

 

Objeto 

Contratação pessoa  jurídica, atuante no ramo, para prestação de serviços de assessoria e 

consultoria ao SINCONV – Sistema de Convênios do Governo Federal para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

Motivação 

A necessidade da Prefeitura Municipal de Tanhaçu em alimentar o Sistema de Convênios do 

Governo Federal. 

No mundo globalizado e informatizado mesmo os processos mais simples demandam o domínio 

de técnica especializada que permita a adequação aos padrões atualmente exigidos pelos órgãos 

fiscalizadores da prestação do serviço público. 

Ante as constantes alterações legais e a inserção de novas técnicas é necessário, para uma 

gestão profícua, que o município busque parceria através de assessorias competentes e 

qualificadas que lhe permitam estar conectado e atualizado a estas mudanças na tecnicidade que 

envolve todos os setores de uma prefeitura. 

São diversos os prestadores de serviço na área de assessoria técnica, mesmo que todos 

apresentem bons currículos, a relação de confiança no prestador e na qualidade de seus 

trabalhos ainda é fator que precisa ser fortemente considerado, mesmo assim abre-se  processo 

licitatório supramencionado, espera-se cumprir com os princípios constitucionais da 

economicidade e eficiência, gerando uma economia significativa para o erário do município e 

obtendo a proposta mais vantajosa. 

Assim, tendo em vista as necessidades municipais é preciso que se contrate empresa 

especializada para prestação de serviços de consultoria na gestão de Convênios, Contratos, 

Termos, Parcerias, Controle de Procedimentos de Gestão de Repasses da União e do Estado, 

cadastros, monitoramento, prestação de contas parcial e final nos diversos sistemas e plataformas 

de gerenciamentos dos governos Federal e Estadual. 

Base legal 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 

2000, além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 

posteriores, e pela Lei Complementar 123/2006. 

Adjudicação 

Menor Preço global 
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Homologação 

O processo será Homologado pela a autoridade competente. 

Prazo, local e serviços: 

- A execução dos serviços do objeto licitado será no Município de Tanhaçu ou na sede da 

contratada ou via web ou on-line via internet, de acordo com as solicitações da contratante, dentro 

do prazo contratual, na forma do cronograma estabelecido. 

- Prazo 9 meses, com serviços mensais. 

- Visitas periódicas de no mínimo 20 horas semanais de pelos menos um técnico da contratada. 

Critérios para julgamento 

Na análise das propostas, será verificado o cumprimento de todas as condições estabelecidas no 

edital, bem como considerado o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

No julgamento, será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de preços de 

acordo com as especificações do edital e seus anexos e ofertar o menor preço global. 

 

Pagamento 

O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega da nota fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente. 

Obrigações da Contratada 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 
exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou 
força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 
(quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 
contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 
mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, 
incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que 
envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
envolvam a Contratada, independentemente de solicitação; 

g) Cumprir todas as leis e posturas, Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se 
realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
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i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução 
dose serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas 
ou exigidas pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das 
obrigações assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
Artigo 77 da Lei 8.666/93; 

l) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII 
da Lei nº 8.666/93. 

m) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

VII. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 
VIII. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 
IX. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da 

União e Tributos Federais; 
X. Prova de regularidade junto ao INSS; 
XI. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

XII. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

010/2021 

Outorgante 

Razão Social: Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx 

CNPJ: 00.000.000/0000-00 

Endereço: Xxx Xxxxx Xxxxxx, 000, Bairro. Cidade/Estado. CEP: 00.000-000 

Nome do Sócio (que assinará a procuração): Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxx 

CPF: 000.000.000-00 

DI/RG: 000000000/000  Órgão Expedidor: XXX/XX 

Outorgado 

Nome: Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx 

Qualificação: nacionalidade, estado civil e profissão. 

CPF: 000.000.000-00 

DI/RG: 00000000-00  Órgão Expedidor: XXX/XX 

Endereço: Xxx Xxxxx Xxxxxx, 000, Bairro. Cidade/Estado. CEP: 00.000-000 

Telefone: (00) 0000-0000 

E-mail: xxxxxxxx@xxxxx.com.br 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Outorgado(a), como nosso 

mandatário, a quem conferimos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 

procedimento licitatório indicado acima, atribuindo-lhe poderes para apresentar proposta de 

preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar 

contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação e praticar todos os demais atos necessários ao desempenho dos poderes 

que lhe são conferidos. 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  

 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

010/2021 

 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para os fins do disposto na Lei 8.666/93, que não empregamos:  

 

( X ) menor de 16 anos; 

( X ) menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

( X ) menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL E 

ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

010/2021 

 

Em razão do disposto no Edital supramencionado, declaramos sob as penas da lei, notadamente, 

do quanto dispõe a Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações, bem 

como, das condições e regras para o cumprimento das obrigações que compõem o objeto deste 

certame, e ainda: 

Para os fins do tratamento diferenciado que estabelece a Lei Complementar nº 123/06, 

declaramos que: 

(      ) não possuímos  a condição de Microempresa (ME), nem a de Empresa de Pequeno Porte 

(EPP).  

(  ) estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

Microempresa (ME) e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06.  

(  ) estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 

4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

No que tange ao conhecimento e atendimento as exigência de habilitação, declaramos: 

(  ) para os efeitos do Inciso VII do  Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do 

mesmo diploma. 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  da 

nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo 

inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no 

prazo previsto implicará decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 86. 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

010/2021 

 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de 

licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado 

sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

Nome do representante legal 
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